Guia para aprovação de projetos HIS – HMP

Setor responsável – PARHIS

Este manual, que ainda está em fase de atualização, tem o objetivo de orientar quanto à aprovação de Empreendimentos de Habitação de Interesse Social – EHIS e Empreendimentos de Habitação de Mercado Popular - HMP

Habitação de Interesse Social – HIS corresponde àquela destinada a família com renda igual ou inferior a 6 (seis) salários mínimos, de promoção pública ou conveniada ao Poder Público, nos termos do disposto no Capítulo IV do decreto 44.667/04.

Habitação de Mercado Popular – HMP corresponde àquela destinada à família com renda igual ou inferior a 16 (dezesseis) salários mínimos, de promoção privada, nos termos do disposto no Capítulo VI do Decreto 44.667/04.

Empreendimento de Interesse Social – EHIS corresponde a uma edificação ou a um conjunto de edificações HIS, podendo incluir o parcelamento do solo, neste caso será aprovado na modalidade de Plano Integrado.
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Passo 1 – Documentação
Antes de iniciar um projeto você deve verificar se a documentação do imóvel está em ordem.

• Cópia da Matrícula de Registro de Imóveis dos lotes envolvidos 
(conforme do Decreto 32.329/92) ou documento comprobatório da posse do terreno, podendo ser:
a) Decreto de Interesse Social ou Decreto de Utilidade Pública para áreas desapropriadas, acompanhado do Auto de Imissão na Posse;
b) lei de desafetação no caso de áreas públicas de uso comum do povo;
c) Termo de Transferência do Departamento Patrimonial da Secretaria dos Negócios Jurídicos da Prefeitura, nos casos de áreas públicas dominiais ou antigos leitos de rio.

- Aprovação: o proprietário não precisa ser o mesmo constante em plantas, para tanto deverá ser apresentado instrumento particular de compra e venda do imóvel em questão;
- Execução: o proprietário deve ser o mesmo constante em plantas
- Para os pedidos de aprovação e execução, deverão ser protocolados no mínimo 02 jogos de plantas. Quando o projeto estiver em ordem para aprovação, deverá ser apresentado 05 jogos de plantas.

• Documentação do Proprietário:
- Pessoa Física: cópia RG
- Pessoa Jurídica: cópia do Contrato Social ou Estatuto onde conste o representante legal

• Cópia da notificação do IPTU atual dos lotes envolvidos ou Certidão de Dados Cadastrais atualizada.

• Cópia do Registro Profissional do autor do projeto e responsável técnico.

• ART / RRT para casos em que os pedidos envolvam Movimento de Terra (Lei 11.380/93 e Decreto 41.633/02) e quando há necessidade de previsão de Sistema de Aquecimento Solar (Decreto 49.148/08).
 

Passo 2 – Agentes Promotores

 HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL – HIS
• Órgãos públicos da Administração Direta (HABI/SEHAB, etc); 

• Empresas com controle acionário do Poder Público (COHAB, CDHU); 

• Institutos previdenciários estatais (ex: INSS); 

• Entidades ou empresas que desenvolvam empreendimentos conveniados ou consorciados com o Poder Público ou com a Caixa Econômica Federal para essa finalidade. 

• As entidades representativas dos futuros moradores, as cooperativas habitacionais, as entidades e empresas interessadas na produção de EHIS deverão firmar convênio com a Prefeitura, por meio da Superintendência de Habitação Popular - HABI, da SEHAB, visando a indicação ou aprovação da demanda de acordo com critérios a serem estabelecidos pela SEHAB.

• No caso de financiamento pela Caixa Econômica Federal, a emissão do Alvará de Execução e do alvará referente ao parcelamento do solo para o EHIS ficará condicionada à apresentação de documento referente à aprovação do financiamento pela Caixa Econômica Federal. 

• A formalização do Convênio com HABI/SEHAB poderá ser feita no Processo referente ao Pedido de Aprovação do EHIS.

 

HABITAÇÃO DO MERCADO POPULAR - HMP
• O HMP poderá ser promovido pela iniciativa privada ou pública, sem necessidade de firmar convênio.

Passo 3 – Ficha Técnica

A legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo estabelece diferentes restrições, em função do tipo de atividade a ser desenvolvida e a zona de uso onde está localizado o imóvel.

A Ficha Técnica é o documento que contém informações do lote quanto ao uso e ocupação do solo, incidência de melhoramentos públicos e demais dados cadastrais disponíveis. Supervisão Geral da Informação (INFO) é o setor responsável pela sua emissão.

• Imóvel atingido por Plano de Melhoramento Público:


• Imóvel totalmente atingido por Plano de Melhoramento Público:
-Sem Decreto de Utilidade Pública - DUP: O proprietário terá direito a indenização futura (Lei 11.228/92 - art. 3º)
-Com Decreto de Utilidade Pública - DUP: O proprietário não terá direito a indenização futura (Lei 11.228/92 - art. 4º)

• Imóvel parcialmente atingido por Plano de Melhoramento Público:
-Sem DUP - Recuos, Taxa de Ocupação e Coeficiente de Aproveitamento em relação ao imóvel todo. Com indenização futura (Lei 11.228/92 - art. 5º)
-Com DUP - Recuos, Taxa de Ocupação e Coeficiente de Aproveitamento em relação ao imóvel todo. Sem indenização futura (Lei 11.228/92 - art. 5º)
Importante: 

· A área da parte do terreno atingida pelo plano do melhoramento público somente poderá ser computada para o cálculo do coeficiente de aproveitamento se for doada à Prefeitura.

· Para saber exatamente onde o plano atinge o imóvel é preciso consultar Proj/SIURB e Desap/SNJ

• Área de Proteção Ambiental
-Caso haja manejo arbóreo, será necessário aprovação de Projeto de Compensação Ambiental e emissão de Laudo de avaliação Ambiental aprovados por DEPAVE/SVMA (Secretaria do Verde e Meio Ambiente) 

• Bem Tombado ou Preservado
- No caso do imóvel ser tombado ou preservado é necessário aprovar o projeto previamente no Condephaat e/ou Conpresp, órgãos estadual e municipal responsáveis pela preservação dos bens, e apresentar as plantas carimbadas e o parecer favorável correspondente.

• Área Envoltória de um Bem Tombado:
-Imóvel situado no Raio de Interesse (normalmente 300,00m): Projeto deverá ser aprovado previamente no CONDEPHAAT e/ou CONPRESP.

• Imóvel Classificado como ZEPEC – Zonas Especiais de Preservação Cultural:
-Deverá ser apresentada anuência da Secretaria Municipal da Cultura.

• Aeródromos:
-Em função do tráfego aéreo dos aeroportos de Congonhas e de Marte, a edificação deve observar gabarito máximo de altura. 

Quando no projeto a altura ultrapassar o limite indicado na Ficha Técnica deverá ser apresentada prévia anuência do 4º Comando Aéreo – COMAR, órgão responsável pelas diretrizes relativas às condições de vôo. 
•Cone de aproximação de aeroporto 

Em função do tráfego aéreo dos aeroportos de Congonhas e de Marte, a edificação deve observar gabarito máximo de altura. 

Quando no projeto a altura ultrapassar o limite indicado na Ficha Técnica deverá ser apresentada prévia anuência do 4º Comando Aéreo – COMAR, órgão responsável pelas diretrizes relativas às condições de vôo.

• Área de Proteção de Mananciais:
- O projeto deverá observar a legislação Estadual pertinente, sendo necessária a aprovação pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente (CETESB), apresentando plantas carimbadas e o Alvará de Licença Metropolitana. Deverá ser observada legislação Municipal Específica para a área.


• Perímetro de Operação Urbana:
- O Projeto poderá contemplar os benefícios da Operação Urbana incidente para o lote, previstos em Leis específicas.
Operações Urbanas:
- Operação Urbana Faria Lima: Lei 13.769/04
- Operação Urbana Centro: Lei 12.349/97
- Operação Urbana Água Branca: Lei 11.774/95
- Operação Urbana Águas Espraiadas: Lei 13.260/01

Importante:

A Operação urbana Rio Verde Jacu ainda não possui EIA-RIMA aprovado e possui seus benefícios restritos.

SPURBANISMO  

• Zoneamento:

- A zona de uso altera parâmetros de uso e ocupação do solo. Ela é informada por meio da Ficha Técnica.

- Verifique a largura da via em frente ao imóvel e consulte o Quadro 4 anexo à Lei 13.885/04 para saber se é compatível com a tipologia a ser instalada ou construída e quais as condições a serem observadas.

Importante: Se o lote tiver área ou dimensões menores que as exigidas deve ser comprovada sua existência antes de 1972, nos termos do artigo 27 da Lei 9.413/81 

•Zonas de uso ZER, ZM-1, ZM-2, ZERp, ZLT, ZCLz-I, ZCLz-II, ZTLz-I E ZTLz-II, 

Os imóveis localizados nas zonas de uso ZER, ZM-1, ZM-2, ZERp, ZLT, ZCLz-I, ZCLz-II, ZTLz I e ZTLz II, estão sujeitos ao atendimento das restrições convencionais do loteamento, nos termos do Art. 247 da Lei nº 13.885/04.


Neste caso é necessário verificar na escritura primitiva ou contrato padrão do loteamento quais as restrições convencionais fixadas referentes ao dimensionamento do lote, recuos, taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura da edificação, número de pavimentos, que deverão ser observadas no projeto quando forem mais restritivas que às da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo.

• Recuo de Frente Especial  :

- Em algumas vias o recuo de frente a ser observado é especial, invés do recuo mínimo indicado no quadro referente à zona de uso.
• Área Especial de Tráfego - AET 

Setores da cidade que apresentam saturação da capacidade viária nos quais os empreendimentos devem observar os dispositivos especiais fixados pela Lei 15.150/10. 

Em alguns casos é obrigatória a emissão de diretrizes prévias pela Secretaria Municipal de Transportes e a assinatura do correspondente Termo de Compromisso para execução das obras e serviços exigidos antes da aprovação do projeto

Passo 4 – Caracterização HIS e HMP

MODALIDADES DE EMPREENDIMENTOS HABITACIONAIS HIS / HMP
• HABITAÇÃO UNIFAMILIAR:
- 01 unidade / lote

• CONJUNTO HORIZONTAL:
- Até 20 unidades
- acima 20 unidades

• CONJUNTO VERTICAL
- Até 05 pavimentos 
- acima 05 pavimentos 

REFORMA E RECUPERAÇÃO DE EDIFICAÇÃO EXISTENTE A CRITÉRIO DA CAEHIS.
Edificação regular existente para fins de reforma e recuperação para promoção de habitação, aquela que possua documento hábil previsto na Lei nº 11.228, de 25 de junho de 1992-Código de Obras e Edificações – COE, que comprove sua existência regular ou, no caso de edificação construída até 1 de novembro de 1972, um dos seguintes documentos:
a) Certificado de Regularidade da Edificação no Cadastro de Edificações - CEDI;
b) projeto aprovado de adaptação da edificação à segurança;
c) projeto aprovado pelo Corpo de Bombeiros;
d) lançamento do Imposto Predial e Territorial Urbano -IPTU;
e) cópia da matrícula do Cartório de Registro de Imóveis contendo a averbação relativa à edificação;
f) outro documento em que conste a indicação da área construída, a critério da Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - CAEHIS vinculada à Secretaria Especial de Licenciamento - SEL.  

EDIFICAÇÕES EXISTENTES EM ZEIS 

Para os imóveis que não se enquadram no artigo 136, inciso VIII da Lei 13.885/04 (obrigatoriedade de construir HIS/HMP em ZEIS), deverá ser apresentada documentação que comprove sua utilização referente ao período de 05 anos anteriores à data de criação da ZEIS onde o imóvel se situa (lei 13.430 de 13/09/2002 ou lei 13.885/04 de 25/08/2004). 
Poderão ser aceitos a critério da CAEHIS – Comissão de Avaliação de Empreendimentos de Habitação de Interesse Social, no mínimo um dos seguintes documentos: 
- contas de luz; 
- contas de água; 
- comprovação do uso do imóvel por meio de contratos de locação acompanhados dos contratos sociais nos casos que envolvam pessoa jurídica; 
- comprovação que a edificação apresentava 80% no mínimo de sua construção ocupada e coeficiente de aproveitamento mínimo definido na zona de uso onde se situa.


Passo 5 – Padrões Construtivos

UNIDADE HABITACIONAL HIS – HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
• Destinada a população com renda de 01 a 06 salários mínimos
• Área útil máxima igual a 50,00m², podendo ser acrescida em 30%, desde que garanta condições de acessibilidade e desenho universal;
• No máximo 01 sanitário, podendo ser previstas peças sanitárias em espaços separados;
• Pé-direito mínimo de 2,30m para cozinhas, banheiros e áreas de serviço;
• Pé-direito mínimo de 2,40m para os demais compartimentos;
• No máximo 01 vaga de estacionamento por unidade.
• Terraço não computável 5,00m² máximo
• Unidade com área de até 65,00m² (Desenho universal - Lei 15.358/11)

 

UNIDADE HABITACIONAL HMP – HABITAÇÃO DO MERCADO POPULAR
• Destinada a população com renda de até 16 salários mínimos
• Área útil máxima igual a 70,00m²
• No máximo 02 sanitários.
• Pé-direito mínimo de 2,30m para cozinhas, banheiros e áreas de serviço;
• Pé-direito mínimo de 2,50m para os demais compartimentos;
• No máximo 01 vaga de estacionamento por unidade.


Passo 6 – Disposições Específicas para Implantação de HIS e HMP

EMPREENDIMENTOS HIS/HMP

Parâmetros Urbanísticos a serem observados:


- Para empreendimentos HIS/HMP localizados em ZEIS, os índices urbanísticos a serem contemplados no projeto estão relacionados no QUADRO1 do ANEXO1 do Decreto 44.667/04.

- Para os Empreendimentos de Habitação de Interesse Social – EHIS localizados fora de ZEIS deverão ser observados os índices urbanísticos constantes no QUADRO2 do ANEXO1 do decreto 44.667/04. Para a aplicação do QUADRO2, a zona de uso antiga deverá ser verificada na Ficha Técnica.

- Para os Empreendimentos de Habitação do Mercado Popular – HMP localizados fora de ZEIS deverão ser observados os índices urbanísticos constantes no QUADRO3 do ANEXO1 do decreto 44.667/04. Para a aplicação do QUADRO3, a zona de uso antiga deverá ser verificada na Ficha Técnica. (em fase de Revisão)
EMPREENDIMENTO LOCALIZADO EM ZEIS-1
	     DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA – lotes > 250,00m²

	Mínimo 80% área total construída comutável
	50% HIS
30% HIS OU HMP

	Máximo 20% outros usos
	HIS, HMP, R2v ou R2h
nR1 ou nR2


 

- Lote máximo: 15.000,00m²
- Máximo de 300 unidades por lote
- Concessão do direito de construir gratuita

Obs.: Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização consolidada, não será exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, podendo os 80% destinados à habitação serem utilizados para HIS ou HMP.

EMPREENDIMENTO LOCALIZADO EM ZEIS-2
	DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA – lotes > 250,00m²


	Mínimo 80% área total construída computável
	40% HIS
40% HIS ou HMP

	Máximo 20% outros usos
	HIS, HMP, R2v ou R2h
nR1 ou nR2


- Lote máximo: 15.000,00m²
- Máximo de 300 unidades por lote
- Concessão do direito de construir gratuita

Obs.: Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização consolidada, não será exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, podendo os 80%destinados à habitação serem utilizados para HIS ou HMP.
EMPREENDIMENTO LOCALIZADO EM ZEIS-3
	DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA – lotes > 500,00m²


	Mínimo 80% área total construída computável
	40% HIS
40% HIS ou HMP

	Máximo 20% outros usos
	HIS, HMP, R2v ou R2h
nR1 ou nR2


 

- Lote máximo: 10.000,00m²
- Máximo de 300 unidades por lote
- Concessão do direito de construir gratuita

Obs.: Nos distritos localizados na Macroárea de Urbanização consolidada, não será exigido o percentual mínimo de área construída para HIS, podendo os 80% destinados à habitação serem utilizados para HIS ou HMP.
EMPREENDIMENTO LOCALIZADO EM ZEIS-4
	DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA – lotes > 250,00m²


	Mínimo 70% área total construída computável

	HIS
 

	Máximo 30% outros usos
	HIS, HMP, R2v ou R2h
nR1 ou nR2 
Quadro 02/i, parte III, Lei 13.885/04


- Lote máximo: 15.000,00m²
- Máximo 300 unidades por lote
- Gabarito máximo de altura correspondente a 9,00m
- Concessão do direito de construir gratuita

EXCLUÍDOS DA DESTINAÇÃO OBRIGATÓRIA PARA HIS E HMP EM ZEIS
Para os casos relacionados a seguir, deverão ser observados as condições de instalação do uso e os parâmetros urbanísticos indicados nos Quadros 02/i e 02/j da Parte III da Lei 13.885/04:

• Áreas verdes, equipamentos sociais de abastecimento, assistência social, cultura, educação, esportes, lazer, recreação, saúde e segurança em terrenos públicos edificados ou não.

• Equipamentos sociais necessariamente conveniados ao poder público em terrenos particulares edificados ou não

• Templos religiosos em terrenos particulares edificados ou não, com área de até 500,00m² na data de aprovação do PDE.

• Lotes regulares não edificados com área igual ou inferior a 250m² em ZEIS 1,2 E 4;

• Lotes regulares não edificados com área igual ou inferior a 500m² em ZEIS 3.

EMPREENDIMENTO HIS/HMP FORA DE ZEIS
 • Localizado em ZEPAM: Parâmetros Urbanísticos serão definidos pela CAEHIS

• Localizado em ZEPAG: Parâmetros Urbanísticos serão definidos pela CAEHIS

• Definido como ZEPEC: Será permitido após parecer favorável dos órgãos técnicos competentes

• Outras Zonas de Uso: Parâmetros Urbanísticos para HIS - Quadro 2 e para HMP - Quadro 3 anexo 1 do Decreto 44.667/04
OSERVAÇÕES IMPORTANTES
ACESSIBILIDADE:
• Nos empreendimentos de HIS e HMP, o projeto das unidades habitacionais adaptadas aos portadores de deficiência física, aquelas correspondentes a 3% do total de unidades, deverá garantir espaços com dimensões mínimas que permitam a inserção dos módulos de referência determinados na NBR9050/04:
- Corredores com largura mínima de 0,90m;
- Portas com vão de no mínimo 0,80m;
- Sanitários com dimensões mínimas de 1,50m x 1,70m e que permitam a rotação da cadeira de rodas em 180°. O módulo de giro deve ter dimensões mínimas de 1,50m x 1,20m;
- Nos sanitários a porta deve abrir para fora e nos terraços deve abrir para dentro.

• Deverá ser garantida acessibilidade à toda área comum do empreendimento.

 

ÁRVORES:
• Quando houver árvores no lote, deverá ser esclarecido se serão mantidas ou removidas. Em caso de remoção será necessária a aprovação de Projeto de Compensação Ambiental – PCA e apresentação de Laudo de Avaliação Ambiental emitido pelo Departamento de Parques e Áreas Verdes – DEPAVE, da Secretaria do Verde e Meio Ambiente – SVMA.

 


ÁREAS COMPUTÁVEIS E NÃO COMPUTÁVEIS

Não computável
• Pavimentos ou áreas destinadas à circulação e estacionamento de veículos
• Ático, desde que unicamente para esta finalidade, com dimensionamento compatível com a edificação projetada.
• Térreo, quando destinado à utilização comum, incluindo obras complementares e mobiliário
• Apartamento de zelador, até 60 m² ou com a mesma área da menor unidade habitacional.
• terraços em qualquer pavimento até o máximo de 10% da área de projeção do projeto. Ultrapassado esse limite o terraço será considerado computável. Os terraços não computáveis do HIS também não podem ultrapassar a área correspondente a 10% da área da unidade habitacional e deverão ter área máxima de 5,00m².

Computável
• As áreas de qualquer outro pavimento com exceção dos itens acima descritos são consideradas áreas computáveis.

Não é considerada área construída
• Áreas descobertas, como terraço da cobertura;
• O último lance das escadas de unidades residenciais com mais de 01 pavimento pode ser considerado como vazio, caso não estejam sendo ocupadas embaixo (com depósito ou lavabo, por exemplo).
 

 

REGRAS ESPECÍFICAS - ELEVADORES – DECRETO 44.667/04 E CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES - LEI 11.228/92
• Instalação de elevador de acordo com as seguintes condições: 
- Dispensada, quando o desnível (do nível de acesso à circulação vertical até qualquer unidade habitacional) for no máximo de 11,00m (onze metros) a partir do nível do pavimento de acesso da edificação; 
- 01 (um) elevador, no mínimo, quando servir edificação com até 10 (dez) andares acima do térreo; 
- 02 (dois) elevadores, no mínimo, quando servir edificação com 11 (onze) ou mais andares acima do nível do térreo;

• As paradas de elevador nos pavimentos devem ser localizadas de forma que os usuários não sejam obrigados a subir ou descer mais de 03 (três) pavimentos. Vagas para estacionamento, quando houver, localizadas dentro do lote, admitindo-se desnível máximo de 14,00m (quatorze metros) entre a vaga e a unidade habitacional vinculada, nas edificações sem elevador.

 


AERAÇÃO E INSOLAÇÃO – OBSERVAR CAPÍTULO 10 DO CÓDIGO DE OBRAS E EDIFICAÇÕES - LEI 11.228/92. EXCEÇÕES:
• Em casos de Plano Integrado de Loteamento e Edificação, os recuos das edificações estabelecidos pelas faixas de aeração e espaços de insolação poderão ser flexibilizados à critério da Comissão de Avaliação de Empreendimentos de Habitação de Interesse Social – CAEHIS.

• Nos casos de reforma de edificações existentes, a aeração e insolação mínimas dos compartimentos serão submetidas à apreciação da CAEHIS.

• Em casos onde haja alguma especificidade de implantação em que os espaços de insolação e faixas de aeração sejam comprometidos, o projeto será também objeto de apreciação pela CAEHIS.

 

 

 

*SEGURANÇA - OBSERVAR CAPÍTULO 12 DA LEI 11.228/92
*ESTACIONAMENTO – OBSERVAR CAPÍTULO 13 DA LEI 11.228/92
* Em edificações existentes será submetido à CAEHIS
 
Restrições a serem observadas:

	EXIGÊNCIA
	CONJUNTO HORIZONTAL
	CONJUNTO VERTICAL - HIS
	CONJUNTO VERTICAL HMP
	EDIF. ADAP. (Edif. Exist)

	Largura Via Oficial (Lograd. Público
	6,00m - HIS
8,00M - HMP
	6,00m
	8 a 10m < 5 Pavtos
10m a 12m gab 25m
>12m gabarito s/ limite
	Decreto 44.667/04
LPUOS
CAEHIS

	Via interna circulação de pedestres
	1,20m < 20 unidades
3,00m > 20 unidades
	1,20 < 2 blocos
3,00 > 2 blocos
	1,20 < 2 blocos
3,00 > 2 blocos
	CAEHIS

	Via mista circulação (veículos / pedestres)
	6,00m
(1,20m + 3,6m + 1,20m)
	6,00m < 60 vagas
8,00m > 60 vagas
	6,00m < 60 vagas
8,00m > 60 vagas
	CAEHIS

	Cota do terreno
	Mínimo 24m²
Máximo 80m²
	---
	---
	---

	Área útil mínima
	32m²
Larg. Unidade 3,40m
	24m²
	24m²
	CAEHIS

	Unidade deficiente físico
	> 20 unidades 3%
	3%
	3%
	CAEHIS

	Vagas auto dispensado
	Quando houver
Máx 1 unidade
	Quando houver
Máx 1 unidade
	Quando houver
Máx 1 unidade
	Quando houver
Máx 1 unidade

	Lazer coberto
	---
	0,5m² / unidade
	0,5m² / unidade
	CAEHIS

	Lazer descoberto
	> 20 unidades
10% área lote
	10% < 05 pavtos
20 > 05 pavtos
	10% < 05 pavtos
20 > 05 pavtos
	CAEHIS


PLANO INTEGRADO

Os projetos que compreendem aprovação de parcelamento do solo e edificações HIS/HMP, são chamados de Plano Integrado.

Nessa modalidade deverão ser observadas as disposições refentes à aprovação do parcelamento do solo, bem como atendidas todas as exigências refernte à aprovação da edificação, sendo ela HIS ou HMP, conforme recomendações deste guia.

O EHIS também poderá ser aprovado como Plano Integrado de Parcelamento e Edificação em outras zonas de uso, desde que permitido de acordo com a legislação pertinente, e implantado na totalidade da Gleba ou Lote.

O Plano Integrado deverá ser apresentado em jogo sequencial de plantas de parcelamento e edificações, e atender a sistemática da Portaria 900/SEHAB G/95 (em atualização).

O EHIS poderá utilizar as seguintes formas de Parcelamento do Solo:

Desmembramento de Gleba
Loteamento
Desdobro de Lote

Passo 7 – Legislação Vigente

Para HIS e HMP devem ser observadas as normas, índices e parâmetros definidos em Decreto Específico conforme artigo 194 da Lei 13.885/04.


• Lei 13.430/02 – Plano Diretor Estratégico - PDE
• Lei 13.885/04 – Plano Regional Estratégico - PRE
• Lei 11.228/92 e Decreto 32.329/92 COE – Código de Obras e Edificações 
• Lei 15.358/11 – desenho Universal
• Decretos 44.667/04 - Específico HIS/HMP, e alterações:
     · Decreto 45.127/04
     · Decreto 47.702/06 – Revoga o art. 3º do Decreto 44.667/04.
     · Decreto 49.130/08 – Definição de área útil;
     · Decreto 51.674/10 – Revogado;
     · Decreto 54.074/13
• Decreto 47.702/06 – altera parcialmente o Decreto 44.667/04.
• Decreto 31.601/92 (para empreendimentos protocolados antes de 13/09/02);
• Decreto 49.130/08 – definição de área útil;
• Decreto 51.674/10 – revogado;
• Decreto 53.889/13 (Compensação Ambiental);
• Decreto 53.942/13 (vagas destinadas a bicicletas) – exclusivo para HMP
• Decreto 49.148/08 (sistema de aquecimento solar) – exclusivo para HMP
• Portaria nº 748/SEHAB.G/04 - convênio com HABI. Em atualização face a implantação da nova secretaria - SEL
• Portaria nº 900/SEHAB G/95- Plano Integrado. Em atualização face a implantação da nova secretaria - SEL
• NBR 9050/2004 – Acessibilidade.

Existem situações em que, para a produção de HIS, o parcelamento do solo é obrigatório, caracterizado como Plano Integrado. Ele será viabilizado nas seguintes modalidades:

Loteamento: É a subdivisão de glebas em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificação ou ampliação das vias existentes.

Desmembramento: É a subdivisão de glebas em lotes destinados à edificação, com aproveitamento do sistema viário existente, não implicando na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes.

Desdobro: É o parcelamento de lote resultante de loteamento ou desmembramento aprovado anteriormente.

Remembramento de glebas ou lotes é o englobamento das áreas de 2 (duas) ou mais glebas ou lotes, para a formação de novas glebas ou lotes.

Gleba é a área de terreno que não foi objeto de Loteamento ou Desmembramento.
Lote é a área de terreno oriunda de Loteamento ou Desmembramento.

Lote é a área de terreno oriunda de Loteamento ou Desmembramento.


Passo 8 – Situações em que o parcelamento do solo é obrigatório
Passo 9 – Restrições ao parcelamento do solo de interesse social
Passo 10 – Casos em que o parcelamento está dispensado de destinação de áreas públicas
Passo 11 – Destinação de áreas públicas e suas características
Passo 12 – Aprovação do parcelamento
Passo 13 – Legislação de Parcelamento do Solo
Anexo – Levantamento planialtimétrico 
Passo 8 – Situações em que o parcelamento do solo é obrigatório
O parcelamento do solo, como Plano Integrado, é obrigatório nas seguintes situações:

- Em ZEIS 1, ZEIS 2, ZEIS 4 e demais Zonas: terrenos com área superior a 15.000 m²
- Em ZEIS 3: terrenos com área superior a 10.000,00 m²
- Independentemente da área do terreno e em qualquer zona, para EHIS com mais de 300 unidades

O parcelamento do solo poderá envolver ou não a destinação de áreas públicas.

Observação: Em terrenos de propriedade da Administração Pública Direta e de empresa com controle acionário do Poder Público (CDHU, COHAB) o parcelamento do solo poderá ser efetuado independentemente da caracterização como Plano Integrado.


Passo 9 – Restrições ao parcelamento do solo de interesse social
O parcelamento do solo de interesse social não será permitido nas áreas que apresentem risco à saúde ou à vida, em especial:

- Em terrenos alagadiços ou sujeitos a inundações, salvo aqueles objetos de intervenção que assegure a drenagem e o escoamento das águas; 
- Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à saúde pública, salvo se previamente saneados; 
- Em terrenos com declividade igual ou superior a 30% (trinta por cento), salvo aqueles objetos de intervenção que assegure a contenção das encostas e a viabilidade da urbanização; 
- Em terrenos onde as condições físicas não recomendem a construção; 
- Nas áreas em que a degradação ambiental impeça condições sanitárias adequadas à moradia
- Nas áreas encravadas, sem acesso à via pública; 
- Nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol freático por infiltrações químicas que causem dano à saúde;
- Não havendo restrições


Passo 10 – Casos em que o parcelamento está dispensado de destinação de áreas públicas
Nos desdobros de lote (envolvendo ou não remembramento de lotes).
Nos desmembramentos de gleba, nas seguintes situações:
         • Quando a gleba apresentar registro antes de 19/12/79, com área igual ou menor a:
 - 10.000m² nas ZCLz-I, ZCLz-II, ZM-1, ZM-2, ZM-3a,ZM-3b, ZCP-a, ZCP-b, ZCL-a, ZCL-b, ZCPp, ZCLp;
- 20.000m² nas ZPI, ZEPAM, ZEPAG, ZEPEC, ZOE, ZLT.

• Gleba localizada na macroárea de uso sustentável e de proteção integral quando:
-  A menor porção de terreno resultante do desmembramento tiver área igual ou maior que 5 hectares;
 - For registrada antes de 19/12/79 com área igual ou menor a 2 hectares.

• Nas ZEIS, quando: 
 - Gleba registrada antes de 13/09/02 com área igual ou menor que 20.000m²;
- Quando a delimitação da ZEIS secciona a área da gleba, independente da sua dimensão, e com frente para via existente;
- Gleba na macroárea de urbanização consolidada e registrada antes de 13/9/02 com área menor ou igual a 40.000m²;
- Gleba na macroárea de reestruturação e requalificação urbana ou na macroárea de urbanização em consolidação, em região dotada de equipamentos urbanos e comunitários a critério da CAEHIS da SEL, e registrada antes de 13/09/02 com área igual ou menor a 40.000m².

Nos demais desmembramentos, bem como nos loteamentos deverão ser destinadas áreas públicas. 

Passo 11 – Destinação de áreas públicas e suas características
- Destinar 15% de áreas verdes e institucionais públicas para os desmembramentos e loteamentos

- Nos loteamentos, o porcentual a ser destinado para sistema viário ficará condicionado às soluções de projeto

Características das áreas verdes:
 - Testada mínima de 10,00m (dez metros) e acesso por via de circulação pública existente ou via prevista no projeto de loteamento;
 - Preservar condições das áreas mais frágeis do ponto de vista ambiental, considerando a declividade, o tipo de solo e as condições de drenagem, conservando obrigatoriamente a vegetação de maior porte; 
- Destinar para áreas verdes terrenos com declividade natural de até 30% (trinta por cento), admitindo-se terreno com declividades naturais superiores, desde que apresente simultaneamente as seguintes condições: 
a) Possa ser nele inscrita uma circunferência com diâmetro mínimo de 15m (quinze metros); 
b) A relação entre a profundidade e a frente para a via existente ou prevista no projeto seja igual ou inferior a 3 (três);
- As áreas de taludes resultantes de cortes e aterros não poderão ser computadas para atender a percentagem mínima estabelecida;
- As faixas "non aedificandi" poderão ser computadas como áreas verdes, desde que tenham extensão mínima de 10,00m (dez metros) em trecho lindeiro à via existente ou prevista no projeto.

Características das áreas institucionais:
- Ter acesso por via de circulação pública existente ou prevista no projeto de loteamento, com testada mínima de 10,00m (dez metros);
- Estar preferencialmente situadas em declividade de até 15% 


Passo 12 – Aprovação do parcelamento

12.1- Aprovação de Loteamento
O licenciamento do Loteamento envolve as seguintes etapas: emissão da Certidão de Diretrizes, emissão de Certificado de Anuência Prévia, emissão do Alvará de Autorização para Execução de Obras.

• Certidão de Diretrizes: 
As Diretrizes têm o objetivo de adequar o projeto ao processo de expansão ou consolidação do tecido urbano, na qual se insere a gleba, mediante análise física, ambiental e urbanística do entorno.

A fixação de Diretrizes dar-se-á após o interessado apresentar proposta do empreendimento pretendido e a Prefeitura verificar a viabilidade do pedido.
Será estabelecido pela Prefeitura: 
I - diretriz de traçado do sistema viário principal, entendido como o conjunto de vias coletoras objeto do empreendimento e sua adequação ao sistema viário do entorno, devendo ser garantida essa articulação com via de largura mínima de 8,00m (oito metros);
II - localização das áreas de preservação ambiental; 
III - escolha, localização aproximada e os critérios para destinação das áreas verdes e institucionais mínimas, podendo o porcentual ser destinado total ou parcialmente à área verde ou à área institucional; Passo 11
IV - faixas "non aedificandi" previstas na legislação pertinente; 
V - recomendações técnicas para a implantação do empreendimento.

Documentos necessários para Certidão de Diretrizes
12.2 - Aprovação de Desmembramento
Documentação necessária:
Projeto do Desmembramento: (em 5 vias)
O projeto deverá representar a situação atual da gleba, situação pretendida do Desmembramento e o Memorial descritivo antes e depois do Desmembramento.
A situação atual deverá representar o Levantamento planialtimétrico 
A situação pretendida deverá ser representada com os mesmos elementos da situação atual:
- não representar a edificação, indicando apenas em Nota quando prevista sua demolição;
- representar os lotes pretendidos, todos com frente para via de circulação de veículos, cotando todos os seus segmentos e indicando suas áreas;
- representar a área institucional e as áreas verdes, cotando todos os seus segmentos e indicando suas áreas correspondentes, quando houver destinação de áreas públicas;
- representar todos os demais elementos, tais como: faixas “non aedificandi” e suas respectivas larguras, melhoramentos viários e/ou sanitários, limite de vegetação de preservação permanente e áreas de preservação permanente;
- elaborar quadro de áreas da situação atual, indicando a área total da gleba; 
- elaborar quadro de áreas e da situação pretendida, indicando a área dos lotes pretendidos e a área total dos lotes, bem como a área da área institucional, da(s) área(s) verde(s) e suas respectivas percentagens quando houver destinação de áreas públicas.

Memorial descritivo: (em 3 vias)
- descrever a situação atual, informando todos os segmentos, deflexões, área, e confrontantes conforme descrito no título de propriedade da gleba;
- descrever a situação pretendida informando todos os segmentos, deflexões, área, e confrontantes de cada um dos lotes pretendidos e da área institucional e da(s) área(s) verde(s), quando houver destinação de áreas públicas. 
Projeto de arborização (somente quando houver destinação de áreas públicas) (em 3 vias)
Deverá ser apresentado o Projeto de Arborização da(s) Área(s) Verde(s), e respectivo memorial descritivo, nos termos da Lei 10.948/91 e Decreto 29.716/91.

IMPORTANTE 
O projeto de arborização da(s) área(s) verde(s) e seu memorial descritivo serão encaminhados à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SVMA), para ser analisado e aprovado.
Após a aprovação do projeto de arborização, será expedido o Alvará de Desmembramento de Gleba de Interesse Social, possibilitando o ingresso junto ao Cartório de Registro de Imóveis competente.
O interessado deverá executar as obras previstas no projeto de arborização às suas expensas, para receber o Atestado de Execução de Arborização - AEA, conforme disposto no Decreto 29.716/91, sob pena de aplicação de medidas judiciais cabíveis.
Observação: Quando de propriedade da Administração Municipal Pública Direta e de empresa com controle acionário do Poder Público Municipal, fica dispensada a apresentação do projeto de arborização das áreas verdes, bem como sua execução.

12.3 - Aprovação de Desdobro do Lote
Documentos necessários: 
Projeto de desdobro de lote: (em 5 vias)
O projeto deverá apresentar a situação atual do lote, situação pretendida do Desdobro e memorial descritivo antes e depois do Desdobro.
A situação atual deverá representar o perímetro conforme descrito no título de propriedade, curvas de nível, edificações, vegetação de porte arbóreo e demais elementos.
A situação pretendida deverá ser representada com os mesmos elementos da situação atual;
- não representar a edificação, indicando apenas em Nota quando prevista sua demolição;
- representar os lotes pretendidos, todos com frente para via de circulação de veículos, cotando todos os seus segmentos e indicando suas áreas.
- elaborar quadro de áreas da situação atual, indicando a área total do lote e da situação pretendida, indicando a área dos lotes pretendidos e a área total dos lotes.
A somatória de todas as áreas dos lotes pretendidos deverá perfazer a área total da situação atual.

Memorial descritivo: (em 3 vias)
- descrever a situação atual, informando todos os segmentos, deflexões, área, e confrontantes conforme descrito no título de propriedade da situação atual;
- descrever a situação pretendida informando todos os segmentos, deflexões, área, e confrontantes de cada um dos lotes pretendidos.
O Alvará de Desdobro de Lote é o documento que permitirá o registro do Desdobro junto ao Cartório de Registro de Imóveis, bem como o lançamento do IPTU para cada um dos lotes pretendidos. 

Passo 13 – Legislação de Parcelamento do Solo

 Além da legislação vigente do Passo 7, acrescenta-se:

•Lei 10.365, de 22 de setembro de 1.987 – disciplina poda e corte de árvores
•Lei 10.948, de 24 de janeiro de 1991 – Lei de arborização para parcelamento (Loteamentos e •Desmembramentos de Gleba)
•Decreto 29.716, de 2 de maio de 1991 – regulamenta a Lei 10.948/87
•Lei 11.380, de 17 de junho de 1.993 – movimento de terra
•Decreto 41.633, de 23 de janeiro de 2.002 – regulamenta a Lei 11.380/93
•Portaria 026/SEHAB G/02 – Documentos para obtenção do TVEO

Anexo – Levantamento planialtimétrico 
 Indicar e representar:
- situação da gleba, atendendo ao Sistema de Coordenadas UTM;
- curvas de nível de metro em metro, ou de planos devidamente cotados em terreno que apresente desnível não superior a 2,00m. Quando se tratar de terreno de acentuado declive, o levantamento deverá conter dados genéricos de implantação, das eventuais edificações vizinhas, correspondendo a uma faixa de no mínimo 3,00m de largura ao longo das divisas;
- vias de acesso à área, indicando as suas larguras, medidas no centro da testada do imóvel e em vários pontos (no mínimo 3) quando houver variação na largura. Indicação da existência de calçadas e tipo de pavimentação, posteamento, bocas de lobo, travessias, galerias, poços de visitas, guias e sarjetas, arborização, matacões, cadastro das redes aéreas, superficiais e subterrâneas, mobiliários urbanos existentes em frente, etc;
- demarcação dos perímetros das edificações eventualmente existentes no imóvel;
- vegetação existente e as árvores isoladas, conforme Lei 10.365/87;
- córregos e galerias com seus respectivos eixos, nascentes, lagoas, várzeas e demais linhas de drenagem;
- perímetros do terreno em conformidade com o título de propriedade. Havendo divergência entre o real levantado e o titulado, indicar medidas reais e de escritura, podendo ser necessária a retificação de área. Quando se tratar de parcelamento do solo indicar apenas medidas de escritura, retificando-a se apresentar quaisquer divergências. Se o perímetro total do terreno for constituído por mais de um título, deverão ser demarcados os vários imóveis que a compõem, relacionando-os com os títulos de propriedade, indicando-se suas áreas, perímetros, e respectivos números de contribuintes;
- quadro legenda conforme modelo padrão;
- escala gráfica;
- eventual movimento de terra.

Convenções Cartográficas e Legenda
